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O crescimento da pejotização nos serviços de diagnóstico por imagem atingiu um patamar que já não
permite hesitação institucional. O que se verifica, com nitidez cada vez maior, é a consolidação de um
modelo econômico que comprime remunerações, amplia jornadas e submete profissionais altamente
especializados a relações contratuais incompatíveis com a relevância técnica e social da radiologia.

Não se trata de uma discussão meramente trabalhista. Trata-se de uma violação direta aos fundamentos
éticos que sustentam a profissão.

O Código de Ética dos Profissionais das Técnicas Radiológicas é categórico ao estabelecer que “o
Profissional Tecnólogo, Técnico e Auxiliar em Radiologia devem ser remunerados em níveis compatíveis
com a dignidade da profissão.”

Não há margem interpretativa possível. A dignidade profissional é parâmetro normativo, não retórico.

O mesmo diploma determina que “compõem a remuneração do Tecnólogo, Técnico e Auxiliar em
Radiologia, além do salário, a percepção de comissões, produtividade, participações em faturamento de
empresas ou departamentos radiológicos, cursos, aulas, palestras, supervisão, chefia e outras receitas
por serviços efetivamente prestados.”

Quando estruturas empresariais reduzem o profissional a um prestador precarizado, afastando parcelas
remuneratórias e impondo pagamentos inferiores aos pisos normativos, o que se observa não é
eficiência administrativa. É rebaixamento deliberado do valor econômico da profissão.

Some-se a isso a imposição recorrente de jornadas superiores ao regime legal da categoria. Não é
necessário esforço hermenêutico para perceber a incompatibilidade entre tais práticas e o dever de
preservação da dignidade profissional.

O Código ainda veda expressamente “compactuar, de qualquer forma, com irregularidades (…) que
venham em prejuízo à dignidade da profissão.”
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NÃO SE PODE NORMALIZAR VÍNCULOS QUE DEGRADAM
O EXERCÍCIO TÉCNICO. NÃO SE PODE ADMITIR A

EROSÃO SILENCIOSA DA DIGNIDADE PROFISSIONAL.

NÃO SE PODE NORMALIZAR VÍNCULOS QUE DEGRADAM
O EXERCÍCIO TÉCNICO. NÃO SE PODE ADMITIR A

EROSÃO SILENCIOSA DA DIGNIDADE PROFISSIONAL.

Aqui surge uma consequência inevitável. Se o profissional não pode compactuar com práticas
degradantes, tampouco pode a estrutura regulatória tolerá-las.

A omissão, neste cenário, deixa de ser postura administrativa e passa a se aproximar de conivência
institucional.

O próprio regime ético do Sistema estabelece ser vedado “compactuar ou praticar ato contrário à
ética, à probidade e ao interesse público, por ação ou omissão.”

A pergunta que se impõe é direta.

Quantos sinais ainda serão necessários para que a fiscalização se torne efetiva?

Empresas que exploram serviços radiológicos estão sujeitas ao controle dos Conselhos. Fiscalizar o
exercício profissional e assegurar a fiel observância do Código não constitui escolha estratégica.
Constitui dever legal da própria estrutura que se apresenta como guardiã da profissão.

Permitir que a pejotização avance quando ela resulta em remuneração incompatível, intensificação
de jornadas e esvaziamento da autonomia técnica significa admitir, na prática, um processo de
dumping profissional. E o dumping, quando tolerado, não atinge apenas indivíduos. Ele rebaixa toda
a categoria.

A radiologia não pode ser convertida em atividade de baixo custo dentro do sistema de saúde.

NÃO SE PODE ACEITAR QUE A EXCEÇÃO SE TRANSFORME
EM REGRA SOB O OLHAR INERTE DE QUEM POSSUI O

DEVER DE REGULAR.
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PRECISA DE AÇÃO!PRECISA DE AÇÃO!

Esta carta não formula um pedido protocolar. Formula uma cobrança institucional.

Se há remuneração incompatível com a dignidade da profissão, cabe fiscalização.

Se há estruturas que incentivam relações irregulares, cabe intervenção.
 Se há risco de sucateamento da radiologia, cabe ação imediata.

O que já não é admissível é a passividade.

Porque, quando a precarização se torna estrutural, o silêncio regulatório deixa de ser prudência e
passa a ser responsabilidade.

O Sistema CONTER/CRTR foi concebido para proteger a profissão. Este é o momento de
demonstrar, de forma inequívoca, que essa proteção não é apenas declaratória.

A radiologia brasileira não precisa de observadores. 

A QUEM COBRAR? DEVEM ESTAR SE PERGUNTANDO, VALE LEMBRAR
AQUELES NO PODER O QUE ESTÃO FAZENDO PARA EVITAR ISSO? 

 
DEVE O PRESIDENTE DO CONTER, SEU SECRETÁRIO GERAL E

TESOUREIRO VIREM A PÚBLICO PARA DEMONSTRAREM AS SUAS
AÇÕES OU JUSTIFICAR A INATIVIDADE! 

AINDA, O PRESIDENTE DO CRTR/SP, JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS,
PRECISA MOSTRAR SERVIÇO E NÃO SE LIMITAR A DISCUSSÕES RE

RECOMPOSIÇÃO DE CHAPA E JOGOS DE PODER. 
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